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LEI Nº 10.704, DE 13.08.82 (D.O. DE 13.08.82)
 

 
TRANSFORMA EM
COORDENADORIA-GERAL DE
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA DO
ESTADO O DEPARTAMENTO DE
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA AOS
NECESSITADOS, MODIFICA A
SUA ESTRUTURA
ADMINISTRATIVA, DISPÕE
SOBRE O SEU ESTATUTO E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 
 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber
que a Assembléia Legislativa decretou e eu sanciono e
promulgo a seguinte Lei:

 
 

 
TÍTULO I

DA COORDENADORIA-GERAL DE ASSISTÊNCIA
JUDICIÁRIA DO ESTADO E SUA ORGANIZAÇÃO

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

 
Art. 1º — O Departamento de Assistência Judiciária aos

Necessitados, a que se refere o art. 1º do Decreto nº 12.594, de 15
de dezembro de 1977, fica transformado em Coordenadoria Geral
de Assistência Judiciária do Estado — CAJE.

 
Parágrafo Único — A organização e o disciplinamento das

atividades da CAJE, bem como as atribuições de seus membros e
dos estagiários, seus direitos e obrigações, reger-se-ão por esta lei,
sem prejuízo das disposições de outras leis que lhe foram
aplicáveis.
 

CAPÍTULO II
DA COORDENADORIA-GERAL DE ASSISTÊNCIA

JUDICIÁRIA DO ESTADO
 

Art. 2º — A CAJE, instituição permanente e auxiliar do
Poder Judiciário, integrante da Secretaria do Interior e Justiça,
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destina-se a prestar assistência judiciária civil e criminal aos
beneficiários da justiça gratuita, em todo o Estado.

 
Art. 3º — É função institucional da CAJE prestar

assistência judiciária aos necessitados, nos primeiro e segundo
graus de jurisdição.

 
Art. 4º — O membro da CAJE não poderá escusar-se de

exercer sua função, ressalvados os casos de impedimentos legais.
 
Art. 5º — No exercício de suas funções, o membro da

CAJE manterá recíproca independência com os membros da
Magistratura, do Ministério Público e de outras Instituições
Auxiliares da Justiça.
 

CAPÍTULO III
DA ORGANIZAÇÃO DA COORDENADORIA-GERAL DE

ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA DO ESTADO
 

Art. 6º — Os membros da CAJE são organizados em
carreira, ressalvados os cargos em comissão.

 
Art. 7º — Os membros da CAJE funcionam junto aos juízes

e ao Tribunal de Justiça.
 
Art. 8º — São Órgãos da CAJE:
I — da administração superior:
- Coordenadoria-Geral;
II — de execução:
- nos primeiro e segundo graus de jurisdição os

Advogados de Ofício.
III — Departamento Administrativo:
a) Divisão Jurídica;
b) Divisão Administrativa;
c) Divisão Supervisora da Zona Norte;
d) Divisão Supervisora da Zona Sul;
e) Divisão de Assistência Social;
f) Serviço de Pessoal;
g) Serviço de Estágio;
h) Serviços Gerais.

 
CAPÍTULO IV

DOS ÓRGÃOS DA COORDENADORIA-GERAL
SEÇÃO I

DA COORDENADORIA GERAL
 

Art. 9º — À Coordenadoria-Geral de Assistência Judiciária
do Estado, subordinada diretamente ao Secretário do Interior e



Justiça, com sede na Capital e jurisdição em todo o Estado,
compete a chefia e os serviços administrativos do Órgão.

 
Art. 10 — O Coordenador-Geral da CAJE será nomeado

pelo Chefe do Poder Executivo, dentre os membros de carreira da
Instituição que contem, pelo menos, dez (10) anos de efetivo
exercício, e mais de trinta e cinco (35) anos de idade.
 

SEÇÃO II
DE EXECUÇÃO

 
Art. 11 — A assistência judiciária aos necessitados será

prestada por integrantes do Órgão que exerçam cargo de Advogado
de Ofício
 

SEÇÃO III
DO DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO

 
Art. 12 — As atribuições do Departamento Administrativo

serão dispostas e regulamentadas por ato do Chefe do Poder
Executivo, no prazo de noventa dias.
 

TITULO II
DAS ATRIBUIÇÕES

CAPÍTULO I
DO COORDENADOR-GERAL

 
Art. 13 — São atribuições do Coordenador-Geral:
1. Despachar com o Secretário do Interior e Justiça

expediente da CAJE;
2. Prestar ao Secretário do Interior e Justiça informações

sobre os serviços da CAJE;
3. Apresentar ao Secretário do Interior e Justiça, até 31

de janeiro de cada ano, relatório das atividades da CAJE, relativas
ao ano anterior;

4. Propor ao Secretário do Interior e Justiça a realização
de concurso para provimento de cargo de carreira de Advogado de
Ofício;

5. Dirigir técnica e disciplinarmente a CAJE, fixando-lhe a
orientação;

6. Tomar compromisso dos estagiários;
7. Determinar a substituição de Advogado de Ofício, na

forma estabelecida neste Estatuto;
8. Designar, em substituição, Advogado de Ofício para

funcionar em determinado feito ou ato;
9. Requisitar dos cartórios ou de qualquer outra

repartição, judiciária ou não, certidão e informações, bem assim
laudos ou pareceres de órgãos técnicos para instruir procedimento;



10. Representar ao Conselho Seccional da Ordem dos
Advogados do Brasil sobre fato que importe infração a seu Estatuto
ou ao Código de Ética Profissional;

11. Expedir Carteira de Identidade aos membros da CAJE;
12. Determinar a elaboração da escala de férias

individuais dos Advogados de Oficio e dos funcionários da CAJE,
podendo alterá-la a requerimento do interessado ou por
conveniência do serviço;

13. Conceder e ressalvar férias, bem assim conceder
licença por tempo inferior a seis meses e abonar faltas dos
advogados de Ofício e funcionários da CAJE;

14. Promover reuniões dos Advogados de Ofício para
debater problemas da Instituição;

15. Celebrar, através da Secretaria do Interior e Justiça,
convênios com universidades oficiais ou reconhecidas, existentes no
Estado, para admissão de estagiários dos cursos jurídicos, na forma
estabelecida em regulamento.

Parágrafo Único — O Coordenador-Geral, nas suas faltas,
férias, licenças e impedimentos, será substituído, automaticamente,
pelo Advogado de Oficio da Capital mais antigo, em exercício, com
os direitos, obrigações e vantagens inerentes ao cargo.
 

CAPÍTULO II
DOS ADVOGADOS DE OFÍCIO

 
Art. 14 — São atribuições do Advogado de Ofício:
1. Patrocinar a defesa dos beneficiários da justiça gratuita,

em primeiro e segundo graus de jurisdição;
2. Prestar assistência a pessoas pobres, em inquérito

policial, quando designado pelo Coordenador-Geral;
3. Prestar assistência judiciária aos detentos pobres,

recolhidos aos Institutos Penais, do Departamento do Sistema Penal
do Estado — DESIPE, quando designado por ato do Secretário do
Interior e Justiça.
 

TÍTULO III
DOS MEMBROS DO ÓRGÃO DE EXECUÇÃO

CAPÍTULO ÚNICO
DA CARREIRA

 
Art. 15 — Os cargos da classe inicial da carreira de

Advogado de Ofício serão providos por concurso público de provas e
títulos, realizado pela Superintendência de Recursos Humanos —
SUPREH, com representantes da Ordem dos Advogados do Brasil,
Seção do Ceará, e da Coordenadoria-Geral de Assistência Judiciária
do Estado, podendo a ele concorrer bacharéis em Direito, de
reputação ilibada, regularmente inscritos na OAB, em pleno gozo de
seus direitos profissionais.

 



Art. 16 — O Quadro de Advogado de Ofício das Comarcas
da Capital e do Interior é constituído de quatro classes, com a
seguinte distribuição:

I — Classe A;
II — Classe B;
III — Classe C;
IV — Classe D.
§ 1º — A Classe A é o início da carreira.
§ 2º — A Classe B compõe-se dos Advogados de Ofício

que contem mais de dois (02) anos na carreira e/ou dez (10) anos
de serviço público.

§ 3º — A Classe C integra-se de Advogados de Ofício que
contem mais de seis (06) anos na carreira e/ou quinze (15) anos de
serviço público.

§ 4º — A Classe D compõe-se de Advogados de Ofício que
contem mais de dez (10) anos na carreira e/ou vinte (20) anos de
serviço público.

 
Art. 17 — Os atuais Advogados de Ofício serão

enquadrados, automaticamente, nas classes respectivas, obedecido
o disposto no artigo anterior.
 

CAPÍTULO IV
DOS VENCIMENTOS, DIREITOS E VANTAGENS

CAPÍTULO I
DOS VENCIMENTOS

 
Art. 18 — Os vencimentos dos ocupantes dos cargos de

Advogado de Ofício são discriminados no Anexo I desta lei.
 

CAPÍTULO II
DOS DIREITOS E VANTAGENS

 
Art. 19 — Ao Advogado de Ofício ficam assegurados os

direitos e vantagens dos funcionários públicos civis do Estado, bem
como os expressos nesta lei.

 
Art. 20 — Fica atribuída aos ocupantes dos cargos de

Advogado de Ofício a gratificação de exercício de que tratam as Leis
números 9.375, de 09 de julho de 1970, e 10.165, de 21 de março
de 1978.

 
§ 1º — O valor da gratificação de exercício corresponde ao

vencimento do cargo do respectivo ocupante, vedada a percepção
de gratificação pelo regime de tempo integral, pela prestação de
serviço extraordinário, bem assim pelo exercício de cargo em
comissão, quando não exercido na Secretaria do Interior e Justiça,
não sendo atingido, igualmente, por essa vedação, o Advogado de



Ofício que sirva noutra repartição, no desempenho de cargo ou
função, expressamente autorizados por legislação especial.

 
§ 2º — A gratificação de exercício a que se refere este

artigo será computada no cálculo da progressão horizontal e
percebida, cumulativamente, com gratificação de representação
atribuída ao ocupante de cargo em comissão, a que alude o § 1º
deste artigo.

 
§ 3º — O cálculo a que se refere o parágrafo anterior se

aplica também aos proventos dos servidores aposentados no gozo
de gratificação de exercício prevista nesta lei.

 
Art. 21 — Todas as gratificações a que alude esta lei

incorporar-se-ão aos vencimentos dos Advogados de Ofício, para
efeito de aposentadoria e disponibilidade.

 
Art. 22 — Os Advogados de Ofício com exercício no

interior do Estado fazem jus ao benefício constante do art. 23 da
Lei nº 10.416, de 08 de setembro de 1980.

 
TÍTULO V

CAPÍTULO ÚNICO
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

 
Art. 23 — Fica transformado o atual cargo de Assessor

Jurídico da Assistência Judiciária aos Necessitados, no de Advogado
de Ofício.

 
Art. 24 — As atribuições do Procurador da Assistência

Judiciária serão exercidas pelo Coordenador-Geral da CAJE.
 
Art. 25 — Fica criado o Departamento Administrativo, a

que se refere o inciso III do art. 8º desta Lei, cuja chefia será
provida por ato do Governador do Estado, dentre Advogados de
Ofício, com mais de cinco anos na carreira.

 
Art. 26 — Ficam criadas, na CAJE, uma Divisão Jurídica,

uma Divisão Administrativa, uma Divisão Supervisora da Zona
Norte, uma Divisão Supervisora da Zona Sul, uma Divisão de
Assistência Social e um Serviço de Estágio.

 
Art. 27 — Ficam extintos os serviços Jurídicos e de

Assistência Social previstos no art. 1º do Decreto nº 12.594, de 15
de dezembro de 1977, e mantidos os Serviços de Pessoal e Gerais,
de que trata o referido Decreto.

 
Art. 28 — Em casos de férias, afastamentos, licenças e

impedimentos de Advogado de Ofício, o Coordenador-Geral dar-lhe-



á substituto.
 
Parágrafo Único — Na hipótese da substituição ser por

período igual ou superior a trinta (30) dias, o Advogado designado
fará jus a uma gratificação correspondente a 1/3 do vencimento do
substituído, cabendo-lhe funcionar em todos os processos
distribuídos a este último.

 
Art. 29 — A exceção do cargo de Chefe da Divisão de

Assistência Social, privativo de Assistente Social, as demais chefias
da Divisão, previstas nesta Lei, são privativas de Advogado de
Ofício.

 
Art. 30 — As despesas decorrentes desta Lei correrão à

conta das dotações Orçamentárias próprias da Secretaria do
Interior e Justiça, as quais serão suplementadas, se insuficientes.

 
Art. 31 — Os vencimentos mensais das classes constantes

do art. 16 desta Lei são os estabelecidos no Anexo II.
 
Art. 32 - Na fixação do vencimento-base do cargo de

Advogado de Ofício, de uma para outra classe imediata da carreira,
serão observados os seguintes percentuais sobre o vencimento: da
Classe A para a Classe B — 8% (oito por cento); da Classe B para a
Classe C — 9 % (nove por cento); da Classe C para a Classe D —
10% (dez por cento).

 
Art. 33 - Fica revogado o art. 7º da Lei nº 9.761, de 27 de

outubro de 1973.
 
Art. 34 — Ficam criados, no Quadro I — Poder Executivo,

dez (10) cargos de Advogado de Ofício da Capital, na
Coordenadoria-Geral de Assistência Judiciária do Estado, Órgão da
Secretaria do Interior e Justiça, a serem preenchidos por concurso
público de provas e títulos.

 
Art. 35 — Esta Lei entrará em vigor na data de sua

publicação, exceto quanto aos seus efeitos financeiros, que
vigorarão a partir de 1º de outubro de 1982, revogadas as
disposições em contrário

                                                             
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO DO GOVERNO DO ESTADO

DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 13 de agosto de 1982.
 

MANOEL CASTRO FILHO
José Gonçalves Monteiro
Mussa de Jesus Demes


